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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

PREGÃO PRESENCIAL nº 018/2020
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS LOCAÇÕES DE HORAS DE 

VIBROACABADORA DE ASFAL-TO, COM OPERADOR E COMBUSTÍVEL.
Considerando a regularidade do procedimento;
Considerando que os preços são compatíveis com os orçamentos;
HOMOLOGO a decisão da Pregoeira e Equipe de Apoio, adjudicando os 

objetos à li-citante conforme segue:
LOTE 01 - LOPES E PÉCORA CONSTRUÇÕES TERRAPLENAGEM E 

PAVIMENAÇÃO LTDA: R$ 173.800,00
Formalize-se a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Leme, 26 de maio de 2.020

LUIS ANTONIO PONTES
SECRETÁRIO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS

ÓRGÃO GERENCIADOR

PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2019 – Registro de preços para aquisição 
de gêneros alimentícios (aves, sal-sicha e leite).

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 103/2019 -  Fornecedora: – Batuisa Comércio e Distribuidora Eireli 
Me

Lote Item Valor  Unit. 
01 01 R$ 2,75
 02 R$ 2,75
02 01 R$ 7,36
 02 R$ 8,46
03 01 R$ 7,10
Leme, 19 de junho de 2.019

Josiane Cristina F. Pietro
Secretária de Assistência e Desenvolvimento

PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2019 – Registro de preços para confecção 
e instalação de alambrados em quadras esportivas.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 102/2019 -  Fornecedora: – Fioramonte & Fioramonte Serralheria Ltda
Lote Valor  Unit. M² 
01 R$ 31,95
Leme, 25 de junho de 2.019

Antonio Nivaldo Passarini Jr.
Secretário de Esportes e Lazer

PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019 – Registro de preços para  contrata-
ção de empresa para realização de tratamento cirúrgico de pterígio..

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 181/2019 -  Fornecedora: – Centro Ocular Borgo S/S Ltda
Lote Valor  Unit. 
01 R$ 383,33
Leme, 12 de setembro de 2.019

Gustavo Antonio C. Faggion
Secretário de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL Nº 052/2019 – Registro de preços para  aquisição 
de rações para cães e gatos.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 182/2019 -  Fornecedora: – Trevisan & Trevisan Agropet Ltda ME
Lote Valor  Unit. 
01 R$ 51,50
02 R$ 66,90
04 R$ 40,00
05 R$ 153,90
06 R$ 153,90
07 R$ 170,00
08 R$ 148,00
09 R$ 119,00
11 R$ 178,00
Leme, 11 de setembro de 2.019

Márcio Antonio Storto
Secretário de Meio Ambiente

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2019 – Registro de preços para  aquisição 
de eletrodomésticos, eletroele-trônicos..

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 282/2019 -  Fornecedora: – Fabiola Eloy Rego Sacchi Me
Lote Item Valor  Unit. 
04 01 R$ 60,55
 02 R$ 117,88
Ata nº 283/2019 -  Fornecedora: – Bacciotti, Silveira & Cia Ltda EPP
Lote Item Valor  Unit. 
01 01 R$ 1.200,00
03 01 R$ 289,99
10 01 R$ 504,50
13 01 R$ 2.608,00
Ata nº 284/2019 -  Fornecedora: – Viaconect Telecomunicações Comercial 

Ltda EPP
Lote Item Valor  Unit. 
05 01 R$ 949,12
Ata nº 285/2019 -  Fornecedora: – Lucas C. Rubel Me
Lote Item Valor  Unit. 
11 01 R$ 2.624,99
Ata nº 286/2019 -  Fornecedora: – CCM – Comercial Creme Marfim Ltda
Lote Item Valor  Unit. 
02 01 R$ 220,00
07 01 R$ 550,00
Ata nº 292/2019 -  Fornecedora: – KAB Megatron Ind., Com., e Distribuição 

de Equip. Eireli
Lote Item Valor  Unit. 
12 01 R$ 179,99
Ata nº 293/2019 -  Fornecedora: – Diver Comercial e Distribuidora Eireli
Lote Item Valor  Unit. 
08 01 R$ 1.807,42
Ata nº 294/2019 -  Fornecedora: – Damião, Lizotti & Cia Ltda
Lote Item Valor  Unit. 
09 01 R$ 1.809,99
Leme, 28 de novembro de 2.019

Andrea Maria Begnami Mazzi
Secretária de Educação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2019 – Registro de preços para  aquisição 
de kits escolares para distribuição aos alunos do ensino infantil, fundamental e EJA 
da rede municipal de ensino.
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IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE LEME
AVENIDA 29 DE AGOSTO, 668  •  LEME  •  SP

 ADMINISTRAÇÃO: Wagner Ricardo Antunes Filho
 RESPONSÁVEL: Patrícia de Queiroz Magatti
 COMPOSIÇÃO E IMPRESSÃO: Secretaria de Administração

Núcleo de Serviços Gráficos

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 295/2019 -  Fornecedora: – Damaris Rodrigues Industria e Comércio 
Ltda ME

Lote Valor  de cada Kit
03 R$ 44,81
Ata nº 296/2019 -  Fornecedora: – Dalen Suprimentos para Informática e 

Papelaria eireli EPP
Lote Valor  de cada Kit
02 R$ 786,20
04 R$ 51,99
Ata nº 297/2019 -  Fornecedora: – F. Ribeiro Brito
Lote Valor  de cada Kit
01 R$ 785,29
Leme, 02 de dezembro de 2.019

Andrea Maria Begnami Mazzi
Secretária de Educação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2019 – Registro de preços para  aquisição 
de lentes e armações.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 299/2019 -  Fornecedora: – Creative Ophtálmica Ltda
Lote Item Valor  Unit. 
01 01 R$ 21,56
 02 R$ 21,56
 03 R$ 21,56
 04 R$ 11,89
 05 R$ 31,83
 06 R$ 17,49
 07 R$ 17,91
 08 R$ 24,06
 09 R$ 20,27
 10 R$ 21,01
 11 R$ 25,85
02 01 R$ 21,56
 02 R$ 21,56
 03 R$ 21,56
 04 R$ 11,89
 05 R$ 31,83
 06 R$ 17,49
 07 R$ 17,91
 08 R$ 24,06
 09 R$ 20,27
 10 R$ 21,01
 11 R$ 25,85
Leme, 03 de dezembro de 2.019

Gustavo Antonio C. Faggion
Secretário de Saúde

Pregão Eletrônico Nº 059/2019 – Registro de preços para  aquisição de me-
dicamentos para utilização no Pronto Atendimento Municipal.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 301/2019 -  Fornecedora: – Farma 2 Produtos para Saúde Ltda EPP
Lote Valor  Unit. 
05 R$ 2,00
06 R$ 3,76
15 R$ 3,61
23 R$ 1,20
24 R$ 3,98
38 R$ 1,32
43 R$ 0,857
Leme, 03 de dezembro de 2.019

Gustavo Antonio C. Faggion
Secretário de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2019 – Registro de preços para  forneci-
mento de apostilas de Portugues e matemática com apoio pedagógico para os profes-
sores da rede municipal de ensino..

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 302/2019 -  Fornecedora: – Foccus Comércio e Importação de Artigos 
Educacionais Ltda EPP

Lote Item Valor  Unit. 
01 01 R$ 99,85

 02 R$ 99,85
 03 R$ 99,85
 04 R$ 99,85
 05 R$ 99,85
 06 R$ 99,85
 07 R$ 99,85
 08 R$ 99,85
02 01 R$ 99,85
 02 R$ 99,85
 03 R$ 99,85
 04 R$ 99,85
 05 R$ 99,85
 06 R$ 99,85
 07 R$ 99,85
 08 R$ 99,85
Leme, 11 de dezembro de 2.019

Andrea Maria Begnami Mazzi
Secretária de Educação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2019 – Registro de preços para  contra-
tação de empresa especializada para locação de concentrador de oxigênio portátil.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 023/2020 -  Fornecedora: – Air Liquide Brasil Ltda
Lote Valor  Unit. 
01 R$ 1.646,65
02 R$ 1.646,66
Leme, 29 de janeiro de 2.020

Gustavo Antonio C. Faggion
Secretário de Saúde

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2020 – Registro de preços para aquisição 
de materiais para demarcação viá-ria.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 075/2020 -  Fornecedora: – RGA Sistemas Elétricos, Automação e Ar 
Condicionado Ltda ME

Lote Item Valor  Unit. 
02 01 R$ 188,60
 02 R$ 197,85
 03 R$ 194,80
 04 R$ 199,05
 05 R$ 199,05
 06 R$ 166,51
 07 R$ 110,45
Ata nº 076/2020 -  Fornecedora: – Manort Indústria e Comércio. De Tintas 

Ltda
Lote Item Valor  Unit. 
01 01 R$ 157,53
 02 R$ 165,20
 03 R$ 162,72
 04 R$ 166,24
 05 R$ 166,24
 06 R$ 139,02
 07 R$ 92,13
Leme, 19 de maio de 2.020

Alex Roberto Volpi
Secretário de Segurança, Trânsito, Cidadania e Defesa Civil

EXTRATO DE ADITAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
GERENCIADOR DA ATA: Município de Leme – Secretaria de Saúde; DE-

TENTORA DA ATA: Inovamed Co-mércio de Medicamentos Ltda; OBJETO: 3.º 
Termo de Aditamento da Ata de Registro de Preços n.º 267/2019 para reequilíbrio 
financeiro do lote 52 de R$ 1,0633 para R$ 1,6423; DATA DA ASSINATURA: 
11.05.2020; LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 064/2019; SUPORTE LEGAL: Lei 
8.666/93 e suas alterações. 

Leme, 11 de maio de 2020

Lisete Cristina Ganeoo Kinock
Secretária de saude
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EXTRATO DE ADITAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
GERENCIADOR DA ATA: Município de Leme – Secretaria de Saúde; DE-

TENTORA DA ATA: Farma 2 Produtos para Saúde Ltda EPP; OBJETO: 2.º Termo 
de Aditamento da Ata de Registro de Preços n.º 126/2019 para reequilíbrio finan-
ceiro dos  Itens: 1,2,3,4,5,6,9,10,11 e 12 do lote 23; DATA DA ASSINATURA: 
22.05.2020; LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 016/2019; SUPORTE LEGAL: Lei 
8.666/93 e suas alterações. 

Leme, 22 de maio de 2020

Lisete Cristina Ganeoo Kinock
Secretária de saude

EXTRATO DE TERMO DE CANCELAMENTO DE ITENS DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO 

GERENCIADOR DA ATA: Município de Leme – Secretaria de Saúde; DE-
TENTORA DA ATA: Farma 2 Produtos para Saúde Ltda EPP; OBJETO: Termo de 
cancelamento dos Itens: 13,14,15,17,18 e 19 do lote 23; DATA DA ASSINATURA: 
22.05.2020; LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 016/2019; SUPORTE LEGAL: Lei 
8.666/93 e suas alterações. 

Leme, 22 de maio de 2020

Lisete Cristina Ganeo Kinock
Secretária de Saude

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Leme – Sec. De Saúde; CONTRATADO: 

TI Telemedicina Integrada Ltda Me; OBJETO: 1º Aditamento de contrato para lo-
cação de 01 equipamento para eletrocardio-grama digital com laudo a distância via 
internet; VALOR GLOBAL: R$ 39.300,00; PRAZO: 12 me-ses; DATA DA ASSI-
NATURA: 12.05.2020; LICITAÇÃO: Convite nº 018/2019; SUPORTE LEGAL: 
Lei 8.666/93 e suas alterações.

Leme/SP, 12 de maio de 2020

Lisete Cristina Ganeo Kinock
Secretaria de Saúde

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Leme – Sec. De Assistência e Desenvolvi-

mento Social; LOCADOR: Grupo Espírita Fraternidade de Leme; OBJETO: Con-
trato de locação do imóvel localizada á Rua Adelino Gomes Caetano, nº 185/197, 
centro – Leme/SP; VALOR MENSAL: R$ 2.000,00; PRAZO: 03 meses; DATA DA 
ASSINATURA: 30.04.2020; LICITAÇÃO: DISPENSADO; SUPORTE LEGAL: 
Lei 8.666/93 e suas alterações.

Leme/SP, 30 de abril de 2020

Erica Regina Fabris
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2020 – Registro de preços para aquisição 
de leite integral

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 078/2020 -  Fornecedora: – Batuisa Comércio e Distribuidora Eireli 
Me

Lote Valor  Unit. 
01 R$ 2,64
02 R$ 2,64
Leme, 14 de maio de 2.020

Erica Regina Fabris
Secretária de Assistência e Desenvolvimento

PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2020 – Registro de preços para futuras lo-
cações de horas de vibroacabadora de asfalto, com operador e combustível.

A Prefeitura do Município de Leme torna público, nos autos do parágrafo 2º 
artigo 15 da Lei Federal nº 8666/93, a relação de preço registrado:

Ata nº 077/2020 -  Fornecedora: – Lopes e Pécora Construções, Terraplena-
gem e Pavimentação Ltda

Lote Valor  Unit. Hr.
01 R$ 173,80
Leme, 26 de Maio de 2.020

Luis Antonio Pontes
Secretário de Serviços Municipais

RESUMO DE EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e 

disponível no setor de licitações, o processo abaixo:
Pregão Eletrônico: Nº 030/2020; Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EFETUAR AS RE-
CAR-GAS DOS CARTUCHOS E TONERS DAS SECRETARIAS DA PREFEI-
TURA DE LEME.. Edital Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: Licita-
ções - Pregões Eletrônicos 2020);  www.bbmnetlicitacoes.com.br;  na Rua. Joaquim 
Mourão, 289, Centro – Leme, Das 08 Às 16 Horas, Departamento de Licitações 
e Compras: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 08:00HORAS 
DO DIA 15 DE JUNHO  DE 2020 ATÉ AS 08:00 DO DIA 16 DE JUNHO DE 
2020.;ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 08:01 DO DIA 16 DE JUNHO DE 
2020; INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS 09:00 HORAS DO 
DIA 16 DE JUNHO DE 2020; REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS RE-
FERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSER-VADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-
DF.LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br   “ACESSO IDENTIFICADO”. 

Leme, 29 de maio de 2020.

ROBERTO FERNANDES DE CARVALHO
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO GERENCIADOR

RESUMO DE EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme, comunica que encontra-se instaurado e 

disponível no setor de licitações, o processo abaixo:
Pregão Eletrônico: Nº 031/2020; Objeto: AQUISIÇÃO DE CAMINHÕES 

COLETORES DE LIXO PARA RENOVAÇÃO DA FROTA DE LIMPEZA UR-
BANA DO MUNICIPIO: Edital Na Íntegra: (www.leme.sp.gov.br Entrar No Link: 
Licitações - Pregões Eletrônicos 2020);  www.bbmnetlicitacoes.com.br;  na Rua. Jo-
aquim Mourão, 289, Centro – Leme, Das 08 Às 16 Horas, Departamento de Licita-
ções e Com-pras: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 08:00HO-
RAS DO DIA 15 DE JUNHO DE 2020 ATÉ AS 08:00 DO DIA 16 DE JUNHO 
DE 2020; ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 08:01 DO DIA 16 DE JUNHO DE 
2020; INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: AS 10:00 HORAS DO 
DIA 16 DE JUNHO DE 2020;REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS RE-
FERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF.
LOCAL: www.bbmnetlicitacoes.com.br   “ACESSO IDENTIFICADO”. 

Leme, 29 de maio  de 2020

RODRIGO MÁXIMO
Secretário de Transportes e Viação

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 002/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 01 da Quadra “A”; ENCERRAMENTO: 07/07/2020, às 14:30 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 003/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 02 da Quadra “A”; ENCERRAMENTO: 07/07/2020, às 15:00 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 004/2019; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 06 da Quadra “A”; ENCERRAMENTO: 07/07/2019, às 15:30 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
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rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2019 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 005/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 09 da Quadra “A”; ENCERRAMENTO: 07/07/2020, às 16:00 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 006/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 10 da Quadra “A”; ENCERRAMENTO: 08/07/2020, às 14:30 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 007/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 09 da Quadra “B”; ENCERRAMENTO: 08/07/2020, às 15:00 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 008/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 10 da Quadra “B”; ENCERRAMENTO: 08/07/2020, às 15:30 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RESUMO DO EDITAL
A Prefeitura do Município de Leme comunica aos interessados que encontra-

se instaurado o Processo Licitatório abaixo.
CONCORRÊNCIA: Nº 009/2020; OBJETO: Venda de área para fins Indús-

trias – Lote 11 da Quadra “B”; ENCERRAMENTO: 08/07/2020, às 16:00 horas; 
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras, localizado a Rua Joaquim Mou-
rão, 289, centro- Leme/SP - CEP 13.610-070; EDITAL NA INTEGRA:www.leme.
sp.gov.br (licitações – 2020 - Concorrências).

Leme, 29 de Maio de 2020

ALEX DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020
A Secretária de Educação, no uso de suas atribuições legais homologa o re-

sultado do Pregão Eletrônico nº. 024/2020 adjudicando as empresas conforme segue:
LOTE 01– TECHNICAL NET COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI - ME. 

-  R$ 27.166,05
LOTE 02 – COMERCIAL GETRIX EIRELI - EPP. -  R$ 58.500,00
LOTE 03 – ATLÂNTICA DIDÁTICA & PEDAGÓGICA DISTRIBUIDO-

RA LTDA. -  R$ 4.499,80
LOTE 04 – LOCAMAIS SERVIÇOS EIRELI- EPP. -  R$ 20.990,00
LOTE 05 – PATRICIA C. R. MUCEDULA BRINQUEDOS PEDAGOGI-

COS - ME. -  R$ 11.899,95
LOTE 06 – TECHNICAL NET COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI - ME. 

-  R$ 54.999,90
LOTE 07 – TECHNICAL NET COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI - ME. 

-  R$ 17.800,00
LOTE 08 – PATRICIA C. R. MUCEDULA BRINQUEDOS PEDAGOGI-

COS - ME. -  R$ 2.000,00
LOTE 09 – TECHNICAL NET COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI - ME. 

-  R$ 10.909,80
LOTE 10 – ATLÂNTICA DIDÁTICA & PEDAGÓGICA DISTRIBUIDO-

RA LTDA. -  R$ 18.860,00
LOTE 11 – PATRICIA C. R. MUCEDULA BRINQUEDOS PEDAGOGI-

COS - ME. -  R$ 4.449,90
LOTE 12 – PATRICIA C. R. MUCEDULA BRINQUEDOS PEDAGOGI-

COS - ME. -  R$ 15.900,00
Formalizem-se as Atas de Registro nos termos do edital.
Leme, 28 de maio de 2.020.

ANDRÉA MARIA BEGNAMI MAZZI
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2020
A Secretaria de Saúde no uso de suas atribuições legais homologa o resultado 

do Pre-gão Eletrônico nº. 007/2020 adjudicando as empresas conforme segue:

LOTE 01 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 3.552,00
LOTE 02 – MED CENTER COMERCIAL LTDA  - R$ 8.476,00
LOTE 03 – ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA  - 

R$ 1.746,00
LOTE 04 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 4.855,30
LOTE 05 – DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  - R$ 494,30
LOTE 08 – BLP COMÉRCIO DE PRODUTOS LABORATORIAIS LTDA 

- ME  - R$ 35.716,80
LOTE 09 – DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  - R$ 

5.380,00
LOTE 10 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 144,00
LOTE 11 – C.B.S MÉDICO CIENTÍFICA S.A  - R$ 2.702,00
LOTE 12 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 147,00
LOTE 13 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 1.920,00
LOTE 16 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 1.000,00
LOTE 17 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 1.720,00
LOTE 18 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 798,75
LOTE 19 – DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  - R$ 

5.250,00
LOTE 20 – DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  - R$ 

3.000,00
LOTE 22 – DIMEBRÁS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  - R$ 220,00
LOTE 23 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 154,00
LOTE 24 – NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR S.A  - R$ 18.000,00
LOTE 26 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 13.176,00
LOTE 27 – MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS MÉDICOS 

- EIRELI EPP  - R$ 550,00
LOTE 28 – BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EI-

RELI  - R$ 2.800,00
LOTE 29 – BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EI-

RELI   - R$ 1.297,90
LOTE 30 – BRASIL DEVICES EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EI-

RELI   - R$ 1.200,00
LOTE 31 – MACRO LIFE IMPORTADORA DE PRODUTOS MÉDICOS 

- EIRELI EPP  - R$ 3.999,97
LOTE 32 – CIRÚRGICA UNIÃO LTDA   - R$ 500,00
Formalizem-se as Atas de Registro nos termos do edital.
Leme, 28 de maio de 2.020.

LISETE CRISTINA GANEO KINOCK
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
N° 001/2020

SECRETARIA DE FINANÇAS 
O Município de LEME, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

46.362.661/0001-68, com sede à Avenida 29 de Agosto, 668, centro, Leme/Sp, CEP 
13.610-210, comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO 
PÚ-BLICO 001/2020- Sec. Finanças, para fins de credenciamento de pessoas jurídi-
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cas, instituições financeiras, interessadas em prestar serviços de sistema de gestão de 
pagamentos e demais débitos, através do uso e cartões de débito ou crédito, de forma 
à vista ou parcelada. Os interessados poderão requerer o pedido de credenciamento, 
apresentando os documentos aqui exigidos, a partir do dia 01/06/2020, ATÉ O DIA 
30/06/2020, das 08h as 16h, em dias úteis, junto ao Departamento de Licitações e 
Compras, na Rua Joaquim Mourão, 289, centro, Leme/SP, CEP 13.610-070. Infor-
mações edital CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2020 - Sec. Finanças -  Secretário 
<RAFAEL MARADEI>Fone (19) 35734900. Ficará a critério da Administração a 
prorroga-ção do período de credenciamento, caso não tenha sido atingida a deman-
da.

1. OBJETO: 
1. O objeto do presente chamamento público é o credenciamento de pessoas 

jurídicas, instituições financeiras, no Município de LEME, interessadas em prestar 
serviços de sistema de gestão de pagamentos, de tributos e demais débitos, mediante 
o do uso e cartões de débito ou crédito, de forma à vista ou parcelada, através da ces-
são a título precário e gratuito de até 10 terminais/máquinas de atendimento, totens 
de autoatendimento nas localidades onde a Município determinar, e implantação de 
sistema web de pagamento, disponibilizando alternativas de pagamento aos contri-
buintes, tudo conforme este edital e seus anexos (vide anexo I e I.1), que fazem parte 
do presente chamamento público. 

2. O sistema de gestão de pagamentos se dará mediante a instalação de um 
canal de comunicação informático (webservice) entre os sistemas do CREDEN-
CIANTE e da(s) CREDENCIADA(S), em caráter precário e gratuito, através do 
qual permitirá à CREDENCIADA a coleta, em tempo real, dos valores devidos pelos 
contribuintes interessados em quitar seus débitos mediante uso de cartão de crédito 
pessoal ou empresarial, com senha, sendo que  a(s) CREDENCIADA(S), uma vez 
aprovada a transação pelo emissor do cartão, pagará integralmente, no(s) Banco(s) 
autorizado(s) a arrecadar para o Município de Leme, os débitos quitados na operação 
sem descontos de taxas e ou juros. 

3.Fazem parte integrante deste edital, devendo ser seguido com rigor: 
A – Anexo I: Modelo para solicitação de credenciamento Tabela e Memorial; 
B – Anexo II: Modelo de declarações; 
C – Anexo III: Minuta de termo de credenciamento (contrato); 
4 Serão credenciadas tantas quantas forem as pessoas jurídicas interessadas 

em se credenciar durante a vigência deste procedimento, desde que integrantes do 
Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP) e em conformidade com as normas do Ban-
co Central do Brasil (Circular n. 3.886, de 26/03/2018 – BACEN e atualizações). 

5 Qualquer pessoa jurídica que descumpra com as condições elencadas no 
presente edital de credenciamento será descredenciada; 

6 Todas as pessoas jurídicas que atenderem o chamamento deste edital, e 
cumprirem seus requisitos integralmente, estarão em igualdade de condições e cre-
denciando-se a contratar e executar os serviços elencados pela SMF. 

7 A(s) pessoa(s) jurídica(s) CREDENCIADA(S) também podeá(rão) firmar 
com ter-ceiros, sem qualquer ônus para o CREDENCIANTE, instrumentos que per-
mitam processar as operações e os respectivos pagamentos, todas, também, devi-
damente autorizadas por instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), tendo como paradigma as condições deste edital. 

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO (ENVELOPE) 
1. As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços deverão apre-

sentar em (UM) envelope, junto do Departamento de Licitações e Compras, no pe-
ríodo, horário e no endereço referido no caput do edital, com as  descrições externas 
abaixo, os documentos em sua forma original, cópia autenticada por tabelião ou 
por servidor público do Departamento de Licitações da Prefeitura do Município de 
Leme. 

Envelope documentação e proposta: 
Ao Município de Leme-Departamento de Licitações e Compras  
Chamamento Público n.º 001/2020-Sec. De Finanças
Envelope Único – DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA (VIDE ITEM 02 e 

03) 
Credenciado: (denominação social completa da empresa e n.º do CNPJ)  
Fone 
E-mail

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
I – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comer-
ciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de 
seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 

A) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solici-
tado acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso hou-
ver; 

B) Somente serão credenciadas as licitantes que apresentarem, além de toda 
a documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto deste edital no seu objeto social 
(Ato Constitutivo); 

II – Declaração, assinada pelo representante legal, assumindo o compromis-
so com os serviços, e que suas instalações possuem capacidade para exercer e/ou ab-
sorver a demanda relativa aos serviços ofertados. Declaração de que tem condições 
de confirmar o valor presente nos débitos devidos pelos contribuintes. Declaração 
de que tem condições de apresentar os planos de pagamento dos débitos em aberto, 
possibilitando ao titular do cartão conhecer previamente os custos adicionais de cada 
opção de parcelamento e decidir qual delas melhor atende suas necessidades. 

III – Declaração, sob as penas da lei e assinada pelo representante legal, 
de que  não possui em seu quadro de pessoal, servidor público, exercendo funções 
técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisões (inciso II e 

III, do artigo 9º da Lei Federal 8.666/93), nem no seu quadro societário, sócio, dire-
tor, administrador ou integrante do conselho, servidor público municipal; (modelo 
anexo II) 

IV – Declaração, sob as penas da lei e assinada pelo representante legal, de 
cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da CF/88 combinado ao inciso V do ar-
tigo 27 da Lei de Licitações, de que não possui no quadro funcional pessoas menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
14 anos; (modelo anexo II) 

V – Declaração, sob as penas da lei e assinada pelo representante legal, de 
que não foi declarada inidônea/impedida para licitar ou contratar com o Poder Públi-
co, em qualquer de suas esferas. (modelo anexo II) 

Obs.: As declarações citadas nos subitens II e V que não tenham sido assina-
das por sócio-gerente ou diretor da empresa, deverão vir acompanhadas de Procura-
ção ou Credenciamento que conceda poderes ao signatário. As declarações poderão 
ser dispostas em um único documento.  

VI- Prova de situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB n.º 1634, 
de 28 de junho de 2016 e alterações; 

HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 
VII – A regularidade para com a Fazenda Federal, deverá ser comprovada 

através da apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Fe-
derais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, ou Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Receita Federal (a presente Certidão deverá ter sido emitida nos termos da Porta-ria 
Conjunta PGFN/RFP nº 1751, de 02 de outubro de 2014).

VIII – A Regularidade para com a Fazenda Estadual, deverá ser feita pela 
apre-sentação de certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, relativas, 
no mínimo a ICM/ICMS; (Caso a licitante tenha domicilio no Estado de São Paulo, 
deverá apresentar a Certidão de Regularidade quanto à débitos tributários inscritos 
e também a de Débitos não inscritos na dívida ativa do Estado) com a Fazenda 
Estadual, em vigor; 

IX – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede 
da li-citante, em vigor, relativa a tributos Mobiliários;

X – Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi-
ço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 

XI – Prova de regularidade trabalhista, de inexistência de débitos inadimpli-
dos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 
XII – Declaração de vínculo conferida por Instituição supervisionada pelo 

Banco Central do Brasil - BACEN, própria ou de terceiros, que comprove o vín-
culo com o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e Circular N.º 3.815/2016 do 
BACEN.

XII.1 - Comprovação de ser entidade com representação junto a adquiren-
tes, ou subadquirentes integrantes do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP) e 
em conformidade com as normas do Banco Central do Brasil (Circular n. 3.886, de 
26/03/2018 – BACEN e alterações); 

XIII – Certidão Negativa de Administração de Instituição em Liquidação 
emitida pelo Banco Central do Brasil de que não se encontra em regime liquidação 
extrajudicial; 

XIV - Comprovação através de apresentação de Certificação expedida por 
empresa de auditoria oficialmente credenciada pelo PCI-DSS - Payment Card Indus-
try Data Security Standards de que a empresa opera em plena conformidade com os 
padrões por ele estabelecidos; ou através de comprovação de gateway de pagamen-
to, certificado, ou em caso de representação, apresentar PCI da empresa e sistema 
certificados;  

XV - Comprovação, através de Atestado de Capacidade Técnica, forneci-
do por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, acompanhada ou não de Portaria, publicada por 
qualquer órgão governamental, credenciando a empresa para viabilizar o pagamento 
de tributos, com cartões de débito ou crédito. 

2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em 
forma original ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a 
verificação de sua autenticidade por meio de consulta realizada pela Comissão. 

3. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unica-
mente à matriz ou à filial da empresa/prestador (salvo os expedidos somente em 
nome da matriz), que ora se habilita para este certame. Os documentos devem ser 
em nome de uma única empresa/prestador (razão social e CNPJ).  

4. As participantes que emitirem declarações, ou utilizarem declarações 
de outras empresas, como requisitos necessários para as fases de credenciamento e 
pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo, se responsabilizarão pela 
autenticidade contida nas mesmas, sob as penas descritas no edital e em lei. 

3. DA APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO – 
PROPOSTA  

1. A proposta deverá ser apresentada conforme Anexo I; 
2. Pedido de credenciamento (modelo Anexo I). Poderá constar junto da 

proposta; 
3. A proposta deverá conter os seguintes dados: Nome da empresa/creden-

ciado, CNPJ/CPF, telefone, email, relação de serviços oferecidos. Nome e assinatura 
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do representante legal; 
1. A proposta deverá ser entregue junto com os documentos de habilitação, 

(item 02), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou en-
trelinhas, datada e assinada por representante legal da empresa. No caso da licitante 
apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo 
do item, quanto à ordem, e às características do mesmo; 

2. A apresentação da proposta implica na aceitação das obrigações deste 
edital e dos compromissos assumidos. 

4. DO PROCEDIMENTO 
1. Recebido o envelope, a Comissão Permanente de Licitações fará a apre-

ciação dos mesmos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento.  
2. Apreciada a documentação apresentada, estando em conformidade com o 

solicitado no edital, a Comissão analisará a proposta, que também será apreciada. No 
julgamento observar-se-á o disposto nos artigos 43 e 44 da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, no que couber. 

3. Estando a documentação em conformidade (habilitação) e a proposta 
conforme termos estabelecidos (classificação) o proponente será credenciado. 

4. O resultado do julgamento do credenciamento será encaminhado as lici-
tantes participantes e publicado na Imprensa Oficial de Leme, e site do município 
- www.leme.sp.gov.br. 

5. O credenciado será convocado para assinar o termo de credenciamento 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

6. Serão credenciadas todas as pessoas jurídicas que atenderem as condi-
ções técnicas exigidas pelo Município no presente edital e na lei pertinente às licita-
ções. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1. O credenciamento será celebrado a título gratuito, não implicando em 

compromissos, nem em obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os 
participes, sem direito a indenizações e reembolsos. 

2. O Município de Leme permitirá, a título precário e gratuito, a instalação 
e utilização de webservice entre os sistemas da Prefeitura e da CREDENCIADA, 
de forma a permitir o livre acesso aos valores devidos pelos munícipes, quer sejam 
pessoas físicas ou jurídicas; 

1. O canal de informação (webservice) permitirá à(s) CREDENCIADA(S) 
a coleta, em tempo real, dos valores devidos pelos munícipes interessados em quitar 
seus débitos; 

2. A aprovação da transação deverá ser validada pelo emissor do cartão, que 
concluirá a operação com o pagamento integral, no mesmo dia, no banco(s) autori-
zado(s) a arrecadar para o Município, havendo, portanto, a quitação completa do(s) 
débito(s); 

3. A(s) empresa(s) CREDENCIADA(s), a critério do Município, deve-
rá(ão) instalar equipamentos através da cessão a título precário e gratuito de até 10 
terminais/máquinas de atendimento, totens de autoatendimento nas localidades onde 
a Município determinar, e implantação de sistema web de pagamento que permitam 
a realização das transações; 

4. Demais disposições vide memorial. 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Devido ao credenciamento ser celebrado a título gratuito, não implicando em 

compromissos, nem em obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os 
participes, sem direito a indenizações e reembolsos, não se faz necessário a previsão 
de dotação orçamentária. 

7. DO RECEBIMENTO E/OU FISCALIZAÇÃO 
1. Para o Recebimento e/ou fiscalização da prestação de serviços, o Municí-

pio designará servidor da Secretaria de Finanças, que fará a fiscalização nos termos 
do artigo 73, I (serviço de obras e serviços), da Lei n.º 8.666/93, da seguinte forma: 

A) provisoriamente, no ato da execução, para efeito de posterior verificação 
da conformidade com o solicitado no chamamento público; 

B) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, 
após a verificação da qualidade, características e quantidades dos serviços e conse-
quente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos contados após o 
recebimento provisório, nos termos do subitem anterior. 

2. Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capa-
cidade operativa da(s) CREDENCIADA(S) deverá ser comunicada imediatamente 
a SMF. O credenciado facilitará ao Município o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicita-
dos pelos servidores do Município, designados para tal fim, sob pena de descreden-
ciamento e/ou penalidades. 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
1. O prazo deste edital de credenciamento previsto no preâmbulo poderá ser 

am-pliado, para perdurar enquanto a Administração mantiver interesse na contrata-
ção do serviço. 

2. O prazo de vigência do TERMO de CREDENCIAMENTO ou Contrato 
será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, até o 
limite legal, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do (a) CREDENCIADO 
(A). 

3. O contrato será elaborado com base na minuta e edital (termo de cre-
denciamento). A licitante CREDENCIADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
para assinatura do contrato, contados da data de convocação feita, por escrito ou por 
meio digital (e-mail, AR), pelo Município, podendo ser prorrogado, até a data de 
encerramento do período do credenciamento. 

4. O termo de credenciamento ou contrato poderá ser rescindido a qualquer 
tempo, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas 

alterações, e, ainda, pelos seguintes motivos: 

A) a reiteração de impugnação dos serviços, evidenciando a incapacidade da 
CREDENCIADA, no cumprimento satisfatório do edital; 

B) recusa injustificada da prestação dos serviços, atraso injustificado na 
prestação dos serviços, entrega/execução em desacordo com o contratado, reincidên-
cia em imperfeição já notificada pelo Município, bem como quaisquer das situações 
previstas neste edital;  

C) quando ocorrerem razões de interesse público justificado. 

D) cobrança de taxas dos beneficiários, pela realização dos serviços já con-
tratados. 

9. DAS SANÇÕES 
1. ADVERTÊNCIA A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada 

nas seguintes hipóteses: 
I - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que 

não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 

II - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao de-
senvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 

2. MULTA- A entidade poderá aplicar à contratada, multa moratória e multa 
por inexecução contratual: 

1. MULTA MORATÓRIA A multa moratória poderá ser cobrada pelo atra-
so injustificado, ou execução em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos 
estipulados no Edital para os compromissos assumidos: 

I - A multa moratória será de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia corrido 
de atraso na execução dos serviços, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após 
esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante a 
pena prevista no item 9.3. 

II – A multa moratória será de R$ 500,00 (quinhentos reais) pela entrega em 
desacordo com as exigências do edital, por infração, com prazo de até 05 (cinco) 
dias consecutivos para a efetiva adequação. Após (duas) infrações e/ou após o prazo 
para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 9.3. 

2. MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
I - A multa por inexecução total ou parcial do contrato(termo de creden-

cia-mento),  será aplicada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescida de 
correção monetária e juros de 12 (doze por cento) ao ano, até a data do efe-tivo 
pagamento, podendo ainda, ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente so-
fridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial 
a relação de causalidade, com possibilida-de de descredenciamento.

3. SUSPENSÃO 
1. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município 

de Leme, destina-se aos inadimplentes culposos que prejudicarem a execução do 
contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
da data do recebimento da intimação, podendo ser aplicada nas seguintes hipóteses 
pelos seguintes períodos: 

2. Por 6 (seis) meses: I - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, 
que tenham acarretado prejuízo à entidade. II - Execução insatisfatória do contrato, 
se antes tiver havido aplica-ção da sanção de advertência. 

3. Por 1 (um) ano: 
I - Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pelo licitante visando frus-

trar seus objetivos ou que inviabilize a licitação, resultando na necessidade de pro-
mover novo procedimento licitatório. 

II - Recusar-se a assinar o Termo de Contrato e Retirar a Nota de Empenho 
dentro do prazo estabelecido. 

4. Por 2 (dois) anos quando a licitante ou contratada: 
I - Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequa-

damente; 
II - Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízo à entidade, ensejando a res-

cisão do contrato; 
III - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
IV - Apresentar a entidade qualquer documento falso ou falsificado, no todo 

ou em parte, para participar da licitação; 
V - Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e con-

tratar com a entidade; 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
A Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração 

Pública será proposta se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses: 
I- Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo da entidade; 
II - Evidência de atuação com interesses escusos; 
III – Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades;  
1. Ocorrendo as situações acima expostas, o Município de Leme, poderá 

aplicar a Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com toda a Admi-
nistração Pública, enquanto durarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante o Município, que será concedida após 02 
(dois) anos de sua aplicação. 

2. As sanções previstas nos subitens 9.1, 9.3 e 9.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com o subitem 9.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respecti-
vo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

3. A sanção prevista no subitem 9.4 deste edital é da competência exclusiva 
do Secretário Municipal ou Prefeito Municipal, conforme o caso, facultada a defesa 
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do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

4. As sanções previstas nos subitens 9.3 e 9.4 deste edital, poderão também 
ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela 
lei 8.666/93: 

I – Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II – Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III – Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administra-

ção em virtude de atos ilícitos praticados; 
5. As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis. 

10. DOS DIREITOS E DEVERES 
COMPETE AO MUNICÍPIO: 
I. Fiscalizar, orientar, impugnar e dirimir dúvidas emergentes da execução 

do objeto contratado; 
II. Cancelar a execução de qualquer serviço que esteja sendo executado em 

desacordo com as condições do edital; 

COMPETE À CREDENCIADA 
I. Proceder à prestação dos serviços nos termos deste edital; 
II. Atender os beneficiários do serviço com dignidade, cordialidade e respei-

to, de modo universal e igualitário mantendo sempre a qualidade na prestação dos 
ser-viços; 

III. Notificar ao Município sobre a eventual alteração de qualquer requisito 
do ser-viço; 

IV. Franquear ao Secretário de Finanças ou a quem ele designe o acesso aos 
locais, instalações e equipamentos compreendidos na execução da atividade creden-
ciada, durante a vigência do credenciamento; 

V. Dar pronto atendimento a requisições administrativas e judiciais, obser-
vando-se os respectivos prazos; 

VI. Observar e manter sigilo e segurança sobre as informações recebidas e 
processadas, preservando a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra 
e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer outros dados cuja publicidade 
seja restringida pela legislação vigente; 

VII. Responder consultas e atender convocações por parte do Município, a 
respeito das matérias que envolvam a CREDENCIADA ou suas atividades objeto 
do credenciamento; 

VIII. Não terceirizar a atividade objeto-fim do credenciamento; 
IX. Utilizar o sistema informatizado do Município apenas para fins previstos 

neste Chamamento e nos seus anexos; 
X. Não praticar e nem permitir que seus empregados ou prestadores de ser-

viços pratiquem atos de improbidade contra a fé pública, contra o Patrimônio ou 
contra a Administração Pública ou Privada, previstos na Lei Federal nº 8.429/1992; 

XI. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e tributários resultantes da execução dos seus serviços decorren-
tes do credenciamento; 

XII. Manter o sistema de informática destinado à prestação da atividade cre-
denciada nas condições em que foi homologado, salvo no caso de adaptação da 
solução a posteriores regulamentações de ordem técnica por parte do Município; 

XIII. Comunicar o Município, por escrito, quando verificar condições ina-
dequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação da 
atividade credenciada; 

XIV. Executar de forma regular e adequada, e ininterruptamente, a atividade 
credenciada; 

XV. A ferramenta sistêmica para o atendimento ao interesse público deverá 
facili-tar a quitação de débitos de qualquer natureza, porém mantendo o recolhimen-
to e o repasse a Municipalidade na forma habitual, ou seja: integralmente à vista e 
sem qualquer ônus adicional. 

11. INFORMAÇÕES 
1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os 

interessados poderão solicitar por escrito, esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório. 

2. A assinatura do termo de credenciamento implica aceitação deste edital, 
bem como das normas legais que regem a matéria e ao cumprimento de todas as 
disposições contidas neste edital. 

3. Dos atos, praticados no presente chamamento público, caberão os recur-
sos previstos no artigo 109 da Lei n.º 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos 
na Lei, deverão ser protocolados na Prefeitura. Caso os participantes interpuserem 
recursos administrativos por meio de e-mail (licita-cao@leme.sp.gov.br), estes de-
verão ser transmitidos ao setor de licitações dentro do prazo recursal e seus originais, 
serem protocolados em até 2 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, 
sob pena de ser considerado deserto ou prejudicados. 

4. Nos recursos e/ou impugnações serão avaliados o cabimento e a adequa-
ção, sendo que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrín-
secos de admissibilidade, quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido 
juridicamente possível, bem como os requisitos extrínsecos: a regularidade formal 
(assinatura, juntada de procuração) e a tempestividade (tempo hábil para a interposi-
ção do recurso), entre outros. 

5. Maiores informações Departamento de Licitações, 19-35721881 - e-mail: 
licita-cao@leme.sp.gov.br, e/ou Secretaria de Finanças, Fone (19) 3573.4900 - Rua 
Dr. Armando Salles de Oliveira, nº 453, CEP 13.610.220. 

Leme, 28 de maio de 2020. 

RAFAEL MARADEI
SECRETÁRIO DE FINANÇAS 

ANEXO I 
PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
(MODELO DE PROPOSTA E PEDIDO DE CREDENCIAMENTO) 

Razão Social ____CNPJ ______________________________
Telefone ___________e-mail ___________________
Endereço ____Bairro ______________________________
 
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
Através do presente, a empresa acima qualificada, vem solicitar credencia-

mento para implantação de sistema de gestão de pagamentos de tributos e demais 
débitos através do uso e cartões de débito ou crédito, de forma à vista ou parcelada 
conforme o objeto do edital de Chamamento Público n.001/2020- SEC.FINANÇAS. 
Declaro que conheço os termos do edital e a eles me submeto. 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO 
ITEM QUANT. MENSAL ESTIMADA DESCRIÇÃO
1 1 Serviços de sistema de gestão de pagamentos de tributos e 

demais débitos, mediante o uso e cartões de débito ou crédito, de forma à vista ou 
parcelada, através da cessão a título precário e gratuito de até 10 terminais/máquinas 
de atendimento, totens de autoatendimento nas localidades onde a Município deter-
minar, e implantação de sistema web de pagamento, disponibilizando alternativas de 
pagamento aos contribuintes, tudo conforme edital  

<LOCAL E DATA> _______________,_____ /_____ / 2020. 

Assinatura:_________________________________ 
Representante Legal: 
CPF/CNPJ:  

ANEXO I.1 – MEMORIAL DESCRITIVO 

1. OBJETO 
1. O objeto do presente chamamento público é o credenciamento de pessoas 

jurídicas, instituições financeiras, no Município de LEME, interessadas em prestar 
serviços de sistema de gestão de pagamentos, de tributos e demais débitos, mediante 
o uso e cartões de débito ou crédito, de forma à vista ou parcelada, através da cessão 
a título precário e gratuito de até 10 terminais/máquinas de atendimento, totens de 
autoatendimento nas localidades onde o Município determinar, e implantação de 
sistema web de pagamento, disponibilizando alternativas de pagamento aos contri-
buintes, tudo conforme edital e seus anexos. 

2. O sistema de gestão de pagamentos se dará mediante a instalação de um 
canal de comunicação informático (webservice) entre os sistemas do CREDEN-
CIANTE e da(s) CREDENCIADA(S), em caráter precário e gratuito, através do 
qual permitirá à CREDENCIADA a coleta, em tempo real, dos valores devidos pelos 
contribuintes interessados em quitar seus débitos mediante uso de cartão de crédito 
pessoal ou empresarial, com senha, sendo que  a(s) CREDENCIADA(S), uma vez 
aprovada a transação pelo emissor do cartão, pagará integralmente, no(s) Banco(s) 
autorizado(s) a arrecadar para o Município de Leme, os débitos quitados na operação 
sem descontos de taxas e ou juros. 

3.  Portal de Gestão da Prefeitura (webservice) deve ter alta usabilidade  per-
mitindo ao contribuinte acessar a plataforma através da criação de login e de senha,  
através de sua inscrição municipal, permitindo a consulta de seus débitos.

4. O Portal de Gestão da Prefeitura (webservice) para o atendimento ao inte-
resse público deverá oferecer e facilitar a quitação de débitos de qualquer natureza, 
porém mantendo o recolhimento e o repasse a Municipalidade na forma habitual, ou 
seja,  integralmente à vista com depósito em D+1 e sem qualquer ônus adicional. 

5. Os equipamentos a serem cedidos e instalados estarão interligados com o 
sistema do Município por meio do webservice já mencionado, devendo o operador 
ou o contribuinte digitar os dados de acesso  para obter a discriminação dos débitos 
e o total a ser pago conforme a quantidade de parcelas mensais disponibilizadas;

6. Todas as pessoas jurídicas, que atenderem a este chamamento e que cum-
prirem seus requisitos, estarão em igualdade de condições, credenciados, para con-
tratar e executar os serviços elencados pela SMF

7. A(s) empresa(s) CREDENCIADA(s) poderá(ão) firmar com terceiros, 
sem qualquer ônus para o CREDENCIANTE, instrumentos que permitam processar 
as operações e os respectivos pagamentos, todas, também, devidamente autoriza-
das por instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), tendo 
como paradigma as condições deste edital, sem ônus para o Município. 

2. DA GESTÃO DOS PAGAMENTOS: 
1. O Município permitirá, a título precário e gratuito, a instalação e utiliza-

ção de webservice entre os sistemas da Prefeitura e da CREDENCIADA, de forma 
a permitir o livre acesso aos valores devidos pelos munícipes, quer sejam pessoas 
físicas ou jurídicas; 

2. O Portal de Gestão da Prefeitura (webservice) permitirá à CREDENCIA-
DA a coleta, em tempo real, dos valores devidos pelos contribuintes interessados em 
quitar seus débitos; 

3. A aprovação da transação deverá ser validada pelo emissor do cartão, que 
concluirá a operação com o pagamento integral, no mesmo dia, no banco(s) autori-
zado(s) a arrecadar para o Município, havendo, portanto, a quitação completa do(s) 
débito (s); 

4. A(s) empresa(s) CREDENCIADA(s) deverá(ão) instalar equipamentos 
que permitam a realização das transações através da cessão a título precário e gratui-
to de até 10 terminais/máquinas de atendimento, totens de autoatendimento nas lo-
calidades onde a Município determinar, e implantação de sistema web de pagamento 
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que permitam a realização das transações;
5. Os equipamentos estarão interligados com o sistema do Município por 

meio do webservice já mencionado, devendo o operador ou o próprio contribuinte 
digitar os dados de acesso para obter a discriminação dos débitos e o total a ser pago 
conforme a quantidade de parcelas mensais disponibilizadas, podendo em seguida: 

A) Escolher e indicar qual número e valor de parcela que melhor se enqua-
dre em seu orçamento mensal; 

B) Informar o número de seu celular para posteriormente receber, via ele-
trônica (SMS, WhatsApp), os comprovantes definitivos do pagamento, em formato 
PDF; 

C) Concretizar o pagamento, inserindo o cartão e digitando a respectiva se-
nha no leitor de cartão; 

D) Caso o limite disponível no cartão de crédito não seja suficiente para 
quitar o montante do débito, deverá ser possível a utilização de até 03 (três) cartões 
de crédito diferentes, de titularidade do proprietário do imóvel/empresa ou de outras 
titularidades de seu relacionamento, até que a soma dos limites dispo-níveis atinja o 
total necessário; 

E) A alternativa acima deverá estar disponível tanto para as pessoas físicas 
quanto para as pessoas jurídicas, desde que munidos de cartão de crédito ou débito 
com chip e senha. Não deverão ser aceitos cartões desprovidos de chip; 

F) Não deverá existir a obrigatoriedade de que o usuário seja o titular do 
cartão de crédito ou débito, uma vez que o uso da senha, que é pessoal e intransferí-
vel, garante a integridade da operação; 

G) Aprovada a transação (ou transações) com cartão de crédito ou débito, 
a CREDENCIADA disponibilizará ao usuário um comprovante provisório de qui-
tação, listando individualmente os débitos pagos, o qual poderá ser impresso em 
equipamento conectado no computador local ou no “totem” de autoatendimento; 

H) Ato continuo, a CREDENCIADA pagará integralmente os débitos de-
vidos na conta corrente que mantém na instituição arrecadadora, utilizando-se das 
rotinas habituais do processo de arrecadação para o órgão Municipal; 

I) Em um tempo estimado entre 30 (trinta) a 60 (sessenta) minutos, os com-
provantes definitivos (em formato pdf) de quitação dos débitos deverão estar dispo-
nibilizados no celular indicado pelo pagador, através de men-sagens via SMS ou via 
whatsApp;

J) O serviço deverá estar disponível durante o horário de funcionamento 
dos postos de atendimento onde estiver instalado ou a qualquer hora nos “totens” de 
autoatendimento; Os prazos citados na alínea “i” do artigo anterior, compreenderão 
apenas os dias em que houver expediente bancário, no período de 10 às 15 horas. A 
quitação definitiva das transações realizadas após este horário deverá ser concretiza-
da até a manhã do dia útil imediatamente posterior; 

6. Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta 
do parcelamento via cartão de crédito ficam sob a responsabilidade do titular do 
cartão de crédito que aderir a essa modalidade de pagamento; 

7. A entidade CREDENCIADA deverá demonstrar ao munícipe as possi-
bilidades de pagamento dos débitos junto ao Município, através de parcelamento 
com cartão de crédito, em parcelas fixas, acrescidas dos devidos custos relativos a 
operação, mediante simulação, possibilitando ao titular do cartão de crédito decidir 
pela opção que melhor atenda às suas necessidades; 

8. Não poderá haver desistência da transação financeira após o recebimento 
pela Prefeitura da informação de aprovação e efetivação do pagamento. Custos e 
riscos decorrentes da inadimplência do compromisso assumido pelo titular do cartão 
com o respectivo pagamento do débito vinculado ao imóvel/empresa não implicará 
em devolução do repasse efetuado. 

3. DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E PERMISSIONAMEN-
TO NÃO ONEROSO: 

1. Será firmado entre o Município e a empresa CREDENCIADA um Ter-
mo de Cooperação Técnica e de Permissionamento Não Oneroso, para permitir, a 
título precário e gratuito, a instalação e utilização de webservice entre os sistemas 
da Município e da CREDENCIADA, através do qual este último acessará os valores 
devidos pelas pessoas físicas ou jurídicas; 

2. A Cooperação pretendida pelos partícipes consistirá nas seguintes ativi-
dades, respeitadas as devidas competências e atribuições: 

A. Realização de ações integradas de comunicação e de mídia visando a 
informar aos interessados a disponibilização de uma nova ferramenta para prestação 
de serviços municipais aos munícipes e para quitação de débitos; 

B. Encaminhamento diário das informações sobre as operações realizadas, 
bem como acompanhamento online, se necessário; 

C. Conhecimento mútuo das normas e dos procedimentos de ambos partíci-
pes; Informação clara aos usuários sobre o mecanismo de funcionamento da coope-
ração, bem como as informações relevantes de natureza financeira de cada operação, 
com os respectivos comprovantes. 

4. DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: Consti-
tuem atribuições da CREDENCIADA: 

A. Fornecer informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvi-
mento e utilização da ferramenta disponibilizada; 

B. Viabilizar a troca de informações de forma ágil e sistemática, observadas 
as políticas de segurança de cada partícipe e as limitações técnico-operacionais;

C. Disponibilizar, a qualquer tempo, material de interesse relativo a ações 
complementares, devendo ser especificadas eventuais sugestões para adaptações de 
forma e conteúdo consideradas necessárias; 

D. Observar o direito autoral envolvendo cursos, programas ou qualquer 
material de divulgação institucional utilizado no curso da prestação;  

E. Levar, imediatamente, ao conhecimento das partes, ato ou ocorrência que 
interfira no andamento das atividades decorrentes dos serviços, para adoção de me-
didas cabíveis; 

F. Notificar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri-
ficadas na execução das atividades decorrentes da prestação dos serviços; 

G. A CREDENCIADA é responsável por todos os custos e ônus do serviço 
que pretende realizar, bem como, pela aquisição e instalação dos equipamentos para 
captura das transações; 

H. Implementar ferramenta opcional de facilitação à quitação de débitos de 
qualquer natureza, mantendo o recolhimento e o repasse na forma habitual, ou seja, 
integralmente à vista e sem qualquer ônus adicional; 

I. A CREDENCIADA fica impedida de modificar a natureza do serviço 
proposto, salvo expressa autorização da Município mediante Termo Aditivo. 

5. DO CREDENCIAMENTO: 
1. O Credenciamento se dará a título gratuito, não implicando compromis-

sos nem obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os partícipes, bem 
como não gera direito, de uma parte à outra, a indenizações, contraprestações pecu-
niárias, ressarcimentos e/ou reembolsos. 

2. O credenciamento, de natureza jurídica precária e sem ônus para o Muni-
cípio, será conferido pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, desde 
que atendidas as disposições legais vigentes, em conformidade ao permissivo legal 
contido no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3. Compete ao Município o controle e a gestão dos serviços e demais pro-
cedimentos disciplinados neste Chamamento, podendo, para tanto, editar normas 
complementares à sua operacionalização. 

4. O credenciamento de pessoa jurídica regularmente constituída é condi-
ção necessária para a implantação de sistema que permita aos munícipes a contrata-
ção de parcelamento de multas, impostos e outros débitos municipais, com o uso de 
cartão de crédito ou à vista por meio de cartões de débito. 

5. O credenciamento é ato intransferível, e as atividades dele decorrentes 
deverão ser realizadas exclusiva e diretamente pela empresa CREDENCIADA, sal-
vo as permissões estabelecidas no edital e seus anexos. Caberá ao Município a super-
visão e o controle de todo o processo, de forma privativa e intransferível, analisando 
documentos, procedimentos e apurando irregularidades ou denúncias. 

6. A empresa CREDENCIADA deverá manter, durante o prazo de validade 
do credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 
portaria. 

7. A pessoa jurídica interessada, deverá apresentar requerimento de creden-
ciamento, de acordo com o Anexo I deste Chamamento, firmado pelo representante 
legal da interessada, dirigido a Comissão de Licitações, instruído com a documenta-
ção do item 2 do edital. 

8. Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta 
do parcelamento via cartão de crédito ficam a cargo do titular do cartão de crédito 
que aderir a essa modalidade de pagamento. 

9. O parcelamento poderá englobar um ou mais débitos da Municipalidade, 
da mesma inscrição Municipal 

10. O pagamento parcelado de débitos  já vencidos deverá ser acrescido de 
juros de mora equivalentes ao índice IPCA além da inclusão de multa. 

11. Ficam excluídos do parcelamento disposto nesta cláusula os débitos de 
outros municípios e outras Unidades da Federação.  

6. DA RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO: 
1. Poderá pleitear a renovação do credenciamento a empresa que não tiver 

sido descredenciada por descumprimento a normas deste edital. 
2. A renovação do credenciamento sujeitar-se-á às mesmas regras estabele-

cidas para o credenciamento. 
3. A solicitação de renovação de credenciamento deverá ser destinada ao 

Município, por meio de requerimento subscrito pelo representante legal da pessoa 
jurídica, protocolada na Sede da Prefeitura Municipal acompanhada dos documentos 
necessários ao cadastramento inicial, atualizados. 

7. DAS FISCALIZAÇÕES: 
1. A fiscalização da execução dos serviços será exercida, exclusivamente, 

pelo Município através dos fiscais de contrato nomeados para este fim, delimitadas 
suas competências respectivamente quanto a arrecadação, sistemas e disponibilidade 
do serviço nos postos, avaliando-se o desenvolvimento das atividades das empresas 
CREDENCIADAs no cumprimento das determinações e especificações constantes 
da Lei, deste Chamamento e demais normas vigentes. 

2. O Município acompanhará e fiscalizará o cumprimento das normas le-
gais atinentes a este Chamamento. 

8. DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO: Extingue-se o credencia-
mento por: 

I - expiração do prazo de vigência do credenciamento pela pessoa jurídica, 
sem que tenha havido renovação na forma deste Chamamento; 

II - não atendimento aos requisitos de funcionamento estabelecidos por este 
Chamamento e pela legislação vigente; 

III - anulação do credenciamento da pessoa jurídica por vício insanável no 
processo de credenciamento ou renovação; 

IV - cassação do credenciamento da pessoa jurídica por aplicação de pena-
lidade; 

V - falência ou extinção da pessoa jurídica;
VI - fatos supervenientes. Parágrafo único Extinto o credenciamento da pes-

soa jurídica por qualquer dos motivos elencados nos incisos do caput deste artigo, o 
acesso ao sistema do Município será bloqueado. 

 ANEXO II 
(Modelo de Declarações, podendo ser fornecidas individualmente) 

DECLARAÇÃO 
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A empresa _______________________, CNPJ _______________________, 
através de seu representante legal _____________, CPF _______________________, 
vem por meio desta declarar o que segue: 

Declaramos que conhecemos os termos do edital e a ele nos submetemos, 
assumindo o compromisso total com os serviços, que as instalações possuem capa-
cidade para exercer e/ou absorver a demanda relativa aos serviços ofertados, e que 
possuímos estabelecimento localizado no Município de Leme e, ainda: 

Declaramos que temos condições de confirmar o valor presente nos débitos 
devidos pelos contribuintes; 

Declaramos que temos condições de apresentar os planos de pagamento dos 
débitos em aberto, possibilitando ao titular do cartão conhecer previamente os custos 
adicionais de cada opção de parcelamento e decidir qual delas melhor atende suas 
necessidades; 

Declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos em nosso quadro de 
pessoal, servidor público, exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, 
administração ou tomada de decisões (inciso II e III, do artigo 9º da Lei Federal 
8.666/93), nem no nosso quadro societário, sócio, diretor, administrador ou integran-
te do conselho, servidor público municipal. Obs. Pessoas físicas deverão declarar 
que não fazem parte do quadro efetivo do Município. 

Declaramos que cumprimos com o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º 
da CF/88 combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei de Licitações, e que não possuí-
mos no quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

Informamos ainda que não fomos declarados inidôneos/impedidos de licitar 
ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza 
os efeitos legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de 
pleno direito, perante qualquer registro, o ato a que ela integra, sem prejuízo das 
sanções administrativas, cíveis e criminais a que estiver sujeito. 

<LOCAL>______, <DATA> ___ / ____ / 2020. 

Assinatura _______________________ 
<NOME DO REPRESENTANTE> E <CPF>:  

ANEXO III 

MODELO DE MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
OBS. Serão acrescidas as cláusulas do edital. 

TERMO DE CREDENCIAMENTO N.° <NÚMERO DO PROCESSO> 

Termo de credenciamento para a prestação de serviços de 
_____________________________. O MUNICÍPIO de __________________, pes-
soa jurídica de direito público, com sede administrativa na  _______________________ 
n.° ______, inscri-to no CNPJ/MF sob o n.° ________________ - __, neste ato re-
presentado pelo Se-cretário de Finanças, Sr. _______________________________
____ (qualificar), do-ravante denominado CREDENCIANTE, e ______________
___________________ (qualificar), inscrito no CNPJ ___________________/MF, 
doravante denominado CREDENCIADO(A), têm justo e acordado este Termo de 
Credenciamento, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Considerando
I - Que a CREDENCIADA/PERMISSIONÁRIA, titular do sistema de ges-

tão de pa-gamentos, em parceria e por meio das empresas (adquirentes) homologa-
das pelo Banco Central do Brasil, disponibiliza serviços de gestão de pagamentos, de 
tributos e demais débitos, mediante o uso e cartões de débito ou crédito, de forma à 
vista ou parcelada, através da cessão a título precário e gratuito de até 10 terminais/
máquinas de atendimento, totens de autoatendimento nas localidades onde o Mu-
nicípio determinar, e implantação de sistema web de pagamento, disponibilizando 
alternativas de pagamento aos contribuintes, tudo conforme edital e seus anexos; 

II - Que o CREDENCIANTE/PERMITENTE, norteado pelo atendimento ao 
interesse público, vislumbra no sistema que permita aos munícipes o parcelamento 
de tributos municipais, com o uso do cartão de crédito e débito, uma ferramenta 
opcional de facilitação à quitação de débitos de qualquer natureza municipal, porém 
mantendo o recolhimento e o repasse na forma habitual, ou seja, integralmente à 
vista e sem qualquer ônus adicional; 

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica e Permis-
sionamento Não Oneroso, para permitir, a título precário e gratuito, a instalação e 
utilização de webservice entre os sistemas do PERMITENTE e da PERMISSIONÁ-
RIA, através do qual este último obterá os valores devidos dos tributos municipais 
pelos Munícipes, pessoas físicas e/ou jurídicas, em conformidade com as cláusulas 
e condições descritas a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - do objeto 
O presente Termo tem por objeto permitir a instalação de um canal de co-

municação informatizada (webservice) entre os sistemas do PERMITENTE e da 
PERMISSIONÁRIA, em caráter precário e gratuito, através do qual a PERMISSIO-
NÁRIA, coletará em tempo real os valores devidos de propriedade dos interessados 
em quitar tais débitos de forma parcelada ou à vista, mediante uso de cartão de cré-
dito ou débito pessoal ou empresarial, com senha. A PERMISSIONÁRIA, aprovada 
a transação pelo emissor do cartão, pagará integralmente, no(s) Banco(s) autorizados 
a arrecadar para este Município e no próprio dia, os débitos quitados na operação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - do prazo 
O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e 
anuência do (a) CREDENCIADO(A). 

CLÁUSULA TERCEIRA – dotação orçamentária, da forma e do prazo do 
pagamento: 

Devido ao credenciamento ser celebrado a título gratuito, não implicando em 
compromissos, nem em obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os 
participes, sem direito a indenizações e reembolsos, não se faz necessário a previsão 
de dotação orçamentária. 

DOS SERVIÇOS DA PREFEITURA
I - O Município permitirá, a título precário e gratuito, a instalação e a utiliza-

ção de webservice entre os sistemas da Prefeitura e da CREDENCIADA, de forma 
a permitir o livre acesso aos valores devidos pelos munícipes, quer sejam pessoas 
físicas ou jurídicas;

II - O sistema webservice oferecido pela CREDENCIADA  deve também 
oferecer  um portal de gestão de pagamentos nos termos do Anexo I do Edital de 
Chamamento que deu origem ao presente. 

DOS PAGAMENTOS: 
1. O Município permitirá, a título precário e gratuito, a instalação e utiliza-

ção de webservice entre os sistemas da Prefeitura e da CREDENCIADA, de forma 
a permitir o livre acesso aos valores devidos pelos munícipes, quer sejam pessoas 
físicas ou jurídicas; 

2. O Portal de Gestão da Prefeitura (webservice) permitirá à CREDENCIA-
DA a coleta, em tempo real, dos valores devidos pelos contribuintes interessados em 
quitar seus débitos; 

3. A aprovação da transação deverá ser validada pelo emissor do cartão, que 
concluirá a operação com o pagamento integral, no mesmo dia, no banco(s) autori-
zado(s) a arrecadar para o Município, havendo, portanto, a quitação completa do(s) 
débito (s); 

4. A(s) empresa(s) CREDENCIADA(s) deverá(ão) instalar equipamentos 
que permitam a realização das transações através da cessão a título precário e gratui-
to de até 10 terminais/máquinas de atendimento, totens de autoatendimento nas lo-
calidades onde a Município determinar, e implantação de sistema web de pagamento 
que permitam a realização das transações;

5. Os equipamentos estarão interligados com o sistema do Município por 
meio do webservice já mencionado, devendo o operador ou o próprio contribuinte 
digitar os dados de acesso para obter a discriminação dos débitos e o total a ser pago 
conforme a quantidade de parcelas mensais disponibilizadas, podendo em seguida: 

A) Escolher e indicar qual número e valor de parcela que melhor se enqua-
dre em seu orçamento mensal; 

B) Informar o número de seu celular para posteriormente receber, via ele-
trônica (SMS, WhatsApp), os comprovantes definitivos do pagamento, em formato 
PDF; 

C) Concretizar o pagamento, inserindo o cartão e digitando a respectiva se-
nha no leitor de cartão; 

D) Caso o limite disponível no cartão de crédito não seja suficiente para 
quitar o montante do débito, deverá ser possível a utilização de até 03 (três) cartões 
de crédito diferentes, de titularidade do proprietário do imóvel/empresa ou de outras 
titularidades de seu relacionamento, até que a soma dos limites dispo-níveis atinja o 
total necessário; 

E) A alternativa acima deverá estar disponível tanto para as pessoas físicas 
quanto para as pessoas jurídicas, desde que munidos de cartão de crédito ou débito 
com chip e senha. Não deverão ser aceitos cartões desprovidos de chip; 

F) Não deverá existir a obrigatoriedade de que o usuário seja o titular do 
cartão de crédito ou débito, uma vez que o uso da senha, que é pessoal e intransferí-
vel, garante a integridade da operação; 

G) Aprovada a transação (ou transações) com cartão de crédito ou débito, 
a CREDENCIADA disponibilizará ao usuário um comprovante provisório de qui-
tação, listando individualmente os débitos pagos, o qual poderá ser impresso em 
equipamento conectado no computador local ou no “totem” de autoatendimento; 

H) Ato continuo, a CREDENCIADA pagará integralmente os débitos de-
vidos na conta corrente que mantém na instituição arrecadadora, utilizando-se das 
rotinas habituais do processo de arrecadação para o órgão Municipal; 

I) Em um tempo estimado entre 30 (trinta) a 60 (sessenta) minutos, os com-
provantes definitivos (em formato pdf) de quitação dos débitos deverão estar dispo-
nibilizados no celular indicado pelo pagador, através de men-sagens via SMS ou via 
whatsApp;

J) O serviço deverá estar disponível durante o horário de funcionamento 
dos postos de atendimento onde estiver instalado ou a qualquer hora nos “totens” de 
autoatendimento; Os prazos citados na alínea “i” do artigo anterior, compreenderão 
apenas os dias em que houver expediente bancário, no período de 10 às 15 horas. A 
quitação definitiva das transações realizadas após este horário deverá ser concretiza-
da até a manhã do dia útil imediatamente posterior; 

6. Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta 
do parcelamento via cartão de crédito ficam sob a responsabilidade do titular do 
cartão de crédito que aderir a essa modalidade de pagamento; 

7. A entidade CREDENCIADA deverá demonstrar ao munícipe as possi-
bilidades de pagamento dos débitos junto ao Município, através de parcelamento 
com cartão de crédito, em parcelas fixas, acrescidas dos devidos custos relativos a 
operação, mediante simulação, possibilitando ao titular do cartão de crédito decidir 
pela opção que melhor atenda às suas necessidades; 

Não poderá haver desistência da transação financeira após o recebimento 
pela Prefeitura da informação de aprovação e efetivação do pagamento. Custos e 
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riscos decorrentes da inadimplência do compromisso assumido pelo titular do cartão 
com o respectivo pagamento do débito vinculado ao imóvel/empresa não implicará 
em devolução do repasse efetuado.

CLÁUSULA QUARTA - das condições de execução e obrigações 
CREDENCIAMENTO: 
I - O Credenciamento se dará a título gratuito, não implicando compromissos 

nem obrigações financeiras ou transferência de recursos entre os partícipes, bem 
como não gera direito, de uma parte à outra, a indenizações, contraprestações pecu-
niárias, ressarcimentos e/ou reembolsos. 

II - O credenciamento de pessoa jurídica regularmente constituída é condição 
necessária para a implantação de sistema que permita aos munícipes a contratação de 
parcelamento de multas, impostos e outros débitos municipais, com o uso de cartão 
de crédito ou à vista por meio de cartões de débito. 

III - O credenciamento é ato intransferível, e as atividades dele decorrentes 
deverão ser realizadas exclusiva e diretamente pela empresa CREDENCIADA, sal-
vo as permis-sões previstas no edital e seus anexos. Caberá ao Município a supervi-
são e o controle de todo o processo, de forma privativa e intransferível, analisando 
documentos, procedimentos e apurando irregularidades ou denúncias. 

IV - A empresa CREDENCIADA deverá manter, durante o prazo de validade 
do credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 
portaria. 

V -Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta 
do parcelamento via cartão de crédito ficam a cargo do titular do cartão de crédito 
que aderir a essa modalidade de pagamento. O parcelamento poderá englobar um ou 
mais débitos. O pagamento parcelado de multas já vencidas, deverá ser acrescido de 
juros de mora equivalentes ao IPCA.

Ficam excluídos do parcelamento disposto nesta cláusula: 
a - os débitos de outros municípios e outras Unidades da Federação. 

RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO: 
VI - Poderá pleitear a renovação do credenciamento a empresa que não tiver 

sido descredenciada por descumprimento a normas deste edital. 
A renovação do credenciamento sujeitar-se-á às mesmas regras estabelecidas 

para o credenciamento. 
A solicitação de renovação de credenciamento deverá ser destinada ao Mu-

nicípio, por meio de requerimento subscrito pelo representante legal da pessoa ju-
rídica, protocolada na Sede da Prefeitura Municipal acompanhada dos documentos 
necessários ao cadastramento inicial, atualizados. 

DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA: 
Constituem atribuições da CREDENCIADA: 
a) Fornecer informações e orientações necessárias ao melhor desenvolvi-

mento e utilização da ferramenta disponibilizada; 
b) Viabilizar a troca de informações de forma ágil e sistemática, observadas 

as políticas de segurança de cada partícipe e as limitações técnico-operacionais; 
c) Disponibilizar, a qualquer tempo, material de interesse relativo a ações 

complementares, devendo ser especificadas eventuais sugestões para adaptações de 
forma e conteúdo consideradas necessárias; 

d) Observar o direito autoral envolvendo cursos, programas ou qualquer ma-
terial de divulgação institucional utilizado no curso da prestação; 

e) Levar, imediatamente, ao conhecimento das partes, ato ou ocorrência que 
interfira no andamento das atividades decorrentes dos serviços, para adoção de me-
didas cabíveis; 

f) Notificar, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas na execução das atividades decorrentes da prestação dos serviços; 

g) A CREDENCIADA é responsável por todos os custos e ônus do serviço 
que pretende realizar, bem como, pela aquisição e instalação dos equipamentos para 
captura das transações; 

h) Implementar ferramenta opcional de facilitação à quitação de débitos de 
qualquer natureza, incidentes sobre tributos municipais, mantendo o recolhimento 
e o repasse na forma habitual, ou seja, integralmente à vista e sem qualquer ônus 
adicional; 

i) A CREDENCIADA fica impedida de modificar a natureza do serviço pro-
posto, salvo expressa autorização da Município mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - da fiscalização 
I - Para o Recebimento e/ou fiscalização da prestação de serviços, o Muni-

cípio designa o Secretário de Finanças ou outro expressamente designado por este, 
que fará a fiscalização nos termos do artigo 73, I (serviço de obras e serviços), da 
Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - da rescisão 

A rescisão deste Termo poderá se dar numa das seguintes hipóteses: 
a) pela ocorrência de seu termo final; 
b) por solicitação do(a) CREDENCIADO(A); 
c) por acordo entre as partes; 
d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo, no caso de 

descumprimento de condição estabelecida no edital ou no Termo de Referência e 
Credenciamento, bem como cobrança de taxas adicionais e descumprimento de obri-
gações. 

e) E ainda: 
I - expiração do prazo de vigência do credenciamento pela pessoa jurídica, 

sem que tenha havido renovação na forma deste Chamamento; 
II - não atendimento aos requisitos de funcionamento estabelecidos por este 

Chamamento e pela legislação vigente; 
III - anulação do credenciamento da pessoa jurídica por vício insanável no 

processo de credenciamento ou renovação; 
IV - cassação do credenciamento da pessoa jurídica por aplicação de penali-

dade; V - falência ou extinção da pessoa jurídica; 
VI - fatos supervenientes. Parágrafo único Extinto o credenciamento da pes-

soa jurídica por qualquer dos motivos elencados nos incisos do caput deste artigo, o 
acesso ao sistema do Município será bloqueado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – das penalidades 
O credenciado que deixar de cumprir com as suas obrigações quanto a este 

credenciamento incorrerá nas penalidades e multas previstas no edital. 

CLÁUSULA OITAVA - do foro 
Fica eleito o foro da Comarca sede do Município CREDENCIANTE para 

dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente. 
E, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo, em três vias 

de igual teor e forma. 
_________________, ___ de __________________ de 2020 . 

CREDENCIANTE 

CREDENCIADO(A) 

SAECIL 
SUPERINTENDêNCIA DE ÁgUA E 
ESgOTOS DA CIDADE DE LEME

EXTRATO DO CONTRATO N.º 13/2020
CONTRATANTE: SAECIL – Superintendência de Água e Esgotos da Ci-

dade de Leme
CONTRATADA: Luciana Aparecida Penteado Antunes – ME
 MODALIDADE: Convite n.º 05/2020
OBJETO: Contratação de empresa para a construção de canaletas em concre-

to usinado para águas pluviais.
VALOR: R$ 52.541,54 (cinquenta e dois mil quinhentos e quarenta e um 

reais e cinquenta e quatro centavos)
 PRAZO: 06 (seis) meses 
DATA DA ASSINATURA: 27/05/2020
Leme, 27 de maio de 2020. 

MARCOS ROBERTO BONFOGO 
Diretor–Presidente 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 10/2020
CONTRATANTE: SAECIL – Superintendência de Água e Esgotos da Ci-

dade de Leme
CONTRATADA: Flex – Comércio e Representação Eireli 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n.º 08/2020
OBJETO: Aquisição de pedras britadas para cobertura das valas abertas re-

sultantes das manutenções em redes, ligações domiciliares de água/esgotos e gale-
rias pluviais em diversos locais deste município, conforme o Anexo I – Termo de 
Referência do Edital – Lote 01. 

VALOR: R$ 16.734,00 (dezesseis mil setecentos e trinta e quatro reais)
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PRAZO: 12 (doze) meses 
DATA DA ASSINATURA: 26/05/2020
Leme, 26 de maio de 2020. 

Marcos Roberto Bonfogo 
Diretor–Presidente

EXTRATO DO CONTRATO N.º 11/2020
CONTRATANTE: SAECIL – Superintendência de Água e Esgotos da Ci-

dade de Leme
CONTRATADA: Construtora Estrutural Ltda. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n.º 08/2020
OBJETO: Aquisição de pedras britadas para cobertura das valas abertas re-

sultantes das manutenções em redes, ligações domiciliares de água/esgotos e gale-
rias pluviais em diversos locais deste município, conforme o Anexo I – Termo de 
Referência do Edital – Lote 02. 

VALOR: R$ 259.952,00 (duzentos e cinquenta e nove mil novecentos e cin-
quenta e dois reais)

PRAZO: 12 (doze) meses 
DATA DA ASSINATURA: 26/05/2020
Leme, 26 de maio de 2020. 

Marcos Roberto Bonfogo 
Diretor–Presidente

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LEME

RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 012/2020.
Dispõe sobre a Aprovação do Plano de Trabalho com referência à Utiliza-
ção dos recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 6º e 7º, da 
Lei Municipal nº. 583 de 27 de outubro de 2010 e ainda as disposições dos artigos 
3º, § 2º, e 4º, incisos I, IX e XIII, do seu Regimento Interno (Decreto nº. 5383, de 28 
de dezembro de 2006),     

Considerando que Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FMDCA é vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do município, órgão formulador, deliberativo e controlador das ações 
de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente, responsável 
por gerir o fundo e por fixar critérios de utilização e por deliberar sobre o plano 
de aplicação dos seus recursos, conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei N° 
8.069, de 1990;

Considerando reunião extraordinária 02/2020, do dia 14 de maio de 2020.
Este Conselho resolve:

Art. 1° - APROVAR o Plano de Trabalho com referência à utilização dos 
recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019- CMDCA da seguinte Or-
ganização da Sociedade Civil:

Razão Social da Entidade Valor total Repasse Projeto
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Leme- APAE 
   R$ 12.874,54 Jardim Sensorial 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data.
Leme, 14 de maio de 2020.

Elder Paulo Pazelli Francelino
Presidente CMDCA

RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 013/2020.
Dispõe sobre a Aprovação do Plano de Trabalho com referência à 

Utilização dos recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 6º e 7º, da 
Lei Municipal nº. 583 de 27 de outubro de 2010 e ainda as disposições dos artigos 
3º, § 2º, e 4º, incisos I, IX e XIII, do seu Regimento Interno (Decreto nº. 5383, de 28 
de dezembro de 2006),     

Considerando que Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FMDCA é vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do município, órgão formulador, deliberativo e controlador das ações 
de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente, responsável 
por gerir o fundo e por fixar critérios de utilização e por deliberar sobre o plano 
de aplicação dos seus recursos, conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei N° 
8.069, de 1990;

Considerando reunião extraordinária 02/2020, do dia 14 de maio de 2020.
Este Conselho resolve:

Art. 1° - APROVAR o Plano de Trabalho com referência à utilização dos 
recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019- CMDCA da seguinte Or-
ganização da Sociedade Civil:

Razão Social da Entidade Valor total Repasse Projeto
Guarda Mirim de Leme- GML R$ 12.874,54 Viver Melhor 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data.
Leme, 18 de maio de 2020.

Elder Paulo Pazelli Francelino
Presidente CMDCA

RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 014/2020.
Dispõe sobre a Aprovação do Plano de Trabalho com referência à Utiliza-
ção dos recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 6º e 7º, da 
Lei Municipal nº. 583 de 27 de outubro de 2010 e ainda as disposições dos artigos 
3º, § 2º, e 4º, incisos I, IX e XIII, do seu Regimento Interno (Decreto nº. 5383, de 28 
de dezembro de 2006),     

Considerando que Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FMDCA é vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do município, órgão formulador, deliberativo e controlador das ações 
de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente, responsável 
por gerir o fundo e por fixar critérios de utilização e por deliberar sobre o plano 
de aplicação dos seus recursos, conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei N° 
8.069, de 1990;

Considerando reunião extraordinária 02/2020, do dia 14 de maio de 2020.
Este Conselho resolve:

Art. 1° - APROVAR o Plano de Trabalho com referência à utilização dos 
recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019- CMDCA da seguinte Or-
ganização da Sociedade Civil:

Razão Social da Entidade Valor total Repasse Projeto
Associação Presbiteriana de Ação Social  R $  1 2 . 8 7 4 , 5 4  

Aprender Brincando 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data.
Leme, 18 de maio de 2020.

Elder Paulo Pazelli Francelino
Presidente CMDCA

RESOLUÇÃO CMDCA Nº. 015/2020.
Dispõe sobre a Aprovação do Plano de Trabalho com referência à 

Utilização dos recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 6º e 7º, da 
Lei Municipal nº. 583 de 27 de outubro de 2010 e ainda as disposições dos artigos 
3º, § 2º, e 4º, incisos I, IX e XIII, do seu Regimento Interno (Decreto nº. 5383, de 28 
de dezembro de 2006),     

Considerando que Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – FMDCA é vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do município, órgão formulador, deliberativo e controlador das ações 
de implementação da política dos direitos da criança e do adolescente, responsável 
por gerir o fundo e por fixar critérios de utilização e por deliberar sobre o plano 
de aplicação dos seus recursos, conforme o disposto no § 2º do art. 260 da Lei N° 
8.069, de 1990;

Considerando reunião extraordinária 02/2020, do dia 14 de maio de 2020.
Este Conselho resolve:

Art. 1° - APROVAR o Plano de Trabalho com referência à utilização dos 
recursos provenientes do Repasse Incentivo Fiscal 2019- CMDCA da seguinte Or-
ganização da Sociedade Civil:

Razão Social da Entidade Valor total Repasse Projeto
Casa do Menor Francisco de Assis de Leme R$ 12.874,54+ R$6.437,27
(5% Instituição de Acolhimento)
Total: R$ 19.311,27 Pedagogia em casa 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na presente data.
Leme, 18 de maio de 2020.

Elder Paulo Pazelli Francelino
Presidente CMDCA
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                                                                   APLICAÇÃO EM SAÚDE 1º QUADRIMESTRE (Janeiro a Abril) 2020      
   

         
RECEITAS                   DESPESAS                                                         EMPENHADA               LIQUIDADA             PAGA 

RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS R$ 88.129.345,86  3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES R$ 51.931.885,14   R$ 34.658.974,40   R$ 30.562.598,24 

IRRF-Imp.Renda e Proventos   R$ 1.869.913,89  3.1.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAISR$ 13.078.983,79   R$ 13.078.983,79   R$ 12.710.218,91 

IPTU-Imp.Propr.Predial e Territorial Urbana (Principal, Multa, Juros Mora) R$ 26.096.255,51  3.1.90.11 Vencimentos e Vantagens Fixas  R$ 11.673.741,20   R$ 11.673.741,20   R$ 11.663.021,90 

ITBI-Imp.Transm.”Inter Vivos” Bens Imóveis (Principal, Multa, Juros Mora)  R$ 1.553.521,87  3.1.90.13 Obrigações Patronais  R$ 15.399,91   R$ 15.399,91   R$ 11.660,20 

ISSQN-Imp.Serviços Qualquer Natureza (Principal, Multa, Juros Mora) R$ 6.793.888,74  3.1.91.13 Obrigações Patronais  R$ 1.389.842,68   R$ 1.389.842,68   R$ 1.035.536,81 

Dívida Ativa Impostos (D.A., Multa, Juros Mora, Atualização Dívida)  R$ 4.919.554,25  3.3.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  

     R$ 38.852.901,35   R$ 21.579.990,61   R$ 17.852.379,33 

FPM-Fundo Participação Municípios R$ 15.981.747,90  3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica  

     R$ 21.182.239,16   R$ 8.625.524,72   R$ 7.808.329,23 

ITR-Imp.Territorial Rural R$ 34.841,16  3.3.50.41 Contribuições  R$ 2.409.900,00   R$ 2.409.900,00   R$ 1.320.439,38 

Transf. Financ. ICMS - Desoner. - LC 87/96 R$ -    3.3.50.43 Subvenções Sociais  R$ 3.013.000,00   R$ 3.013.000,00   R$ 2.998.000,00 

ICMS-Imp.Circul.Mercadorias e Serviços  R$ 18.768.659,47  3.3.90.14 Diárias  R$ 198.955,00   R$ 198.955,00   R$ 198.955,00 

IPVA-Imp.Veículos Automobilísticos R$ 11.979.904,88  3.3.90.30 Material de Consumo  R$ 3.786.975,27   R$ 3.012.253,65   R$ 2.078.016,93 

IPI-Imp.Produtos Industrializados R$ 131.058,19  3.3.90.32 Material de Distribuição Gratuita  R$ 1.347.492,48   R$ 1.146.224,13   R$ 946.760,83 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS SAÚDE R$ 7.412.279,83  3.3.90.33 Passagens e Despesas com Locomoção  

     R$ 42.970,00   R$ 19.957,02   R$ 19.957,02 

Transferência SUS Fonte FEDERAL - Custeio R$ 7.145.202,43  3.3.90.36 Outros Serviços de Terceiros - P. Física  

     R$ 463.653,98   R$ 278.636,50   R$ 272.006,64 

Transferência SUS Fonte FEDERAL - Investimento R$ -    3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica  

     R$ 5.441.615,17   R$ 1.952.185,28   R$ 1.351.759,89 

Transferência SUS Fonte ESTADUAL - Emendas Parlamentares R$ 100.000,00  3.3.90.40 Serviços de Tecnol.da Informação e Comunic.  

     R$ 337.043,19   R$ 327.097,21   R$ 265.747,21 

Outras Transferências da União (Apoio Financeiro aos Municípios) R$ -    3.3.90.47 Obrigações Tributárias e Contributivas  

     R$ -     R$ -     R$ -   

Transferência SUS ESTADUAL - Custeio R$ 24.664,15  3.3.90.48 Out. Auxílios Financeiros à Pessoa Física  

     R$ 47.449,90   R$ 14.649,90   R$ 10.800,00 

 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária (Principal, MJM, Dív. Ativa)  R$ 133.819,99  3.3.90.93 Indenizações e Restituições  R$ 581.607,20   R$ 581.607,20   R$ 581.607,20 

Remuneração Fundo Municipal de Saúde R$ 8.593,26  4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL  R$ 438.575,47   R$ 276.226,81   R$ 223.696,81 

RECEITAS ESPECÍFICAS ENFRENTAMENTO AO COVID-19 R$ 2.285.330,29  4.4.90.39 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica  

     R$ -     R$ -     R$ -   

Transferência SUS Fonte FEDERAL  R$ 1.347.862,83  4.4.90.51 Obras e Instalações  R$ 12.800,00   R$ 12.800,00   R$ 12.800,00 

Transferência SUS Fonte ESTADUAL R$ 819.296,00  4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente  

     R$ 425.775,47   R$ 263.426,81   R$ 210.896,81 

Repasse Tribunal de Justiça - Verbas Pecuniárias  R$ 118.171,46      R$ 52.370.460,61   R$ 34.935.201,21   R$ 30.786.295,05 

         

VALÉRIA AP. SCATOLINI OTSUKA     EMPENHADA   LIQUIDADA   PAGA 

Diretora Contábil  Despesas Rec. Vinculados(Transf. Conv. Out.) R$ 16.905.222,78   R$ 8.717.403,45   R$ 6.541.036,37 

1SP214845/O-7  Aplicação Saúde sobre Receitas Impostos R$ 35.465.237,83   R$ 26.217.797,76   R$ 24.245.258,68 

  Percentual Aplicado 40,24% 29,75% 27,51%

LISETE CRISTINA GANÉO KINOCK         

Secretária de Saúde         

         

         

WAGNER RICARDO ANTUNES FILHO         

Prefeito Municipal         

         

         

         

         
         


